
Responsabilidades Gestoras no Último Ano de Mandato

Responsabilidades Orçamentárias e Fiscais

Despesas por Blocos de Financiamento

Planejamento e Prazos de Execução dos Blocos de Financiamento

Os recursos transferidos em Blocos de Financiamento devem cumprir prazos definidos nos atos normativos específicos de cada componente dos

Blocos e nas pactuações descritas nos Planos Municipais de Saúde e a sua prestação de Contas deve ocorrer no Relatório de Gestão e também

no Relatório Detalhado do Quadrimestre anterior, conforme definição da Lei Complementar nº 141/12.

COMO CUMPRIR O COMPROMISSO (existem instrumentos de referência para sua realização?)

Os recursos que forem transferidos aos municípios serão depositados e mantidos em contas específicas abertas para esse fim em instituições

financeiras oficiais federais, e a sua movimentação financeira será realizada exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito em conta

corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços devidamente identificados, conforme disposto na Lei nº 8.080/90, Lei

Complementar nº 141/12 e no Decreto nº 7.507/11.

Para fazer uma boa gestão das contas dos Blocos de Financiamento é necessário que os Instrumentos Orçamentários também se

organizem por Blocos, tanto para as receitas como para as despesas.
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